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JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
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AGRAVADO : VALDEMIR FREITAS GUEDES
ADVOGADOS : MARCELO FREITAS BRANDÃO - RJ062990

CAROLINE GIFFONI GONÇALVES CASTANHO TERRERI - 
RJ168375

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA 
TRATAMENTO  DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à 
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 
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R$ 10.000,00.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA 
TRATAMENTO  DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à 
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 

Documento eletrônico VDA38171374 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/08/2023 16:13:34
Código de Controle do Documento: 43747f34-2c0e-4579-8035-ba26e6e93147



R$ 10.000,00.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTAO EM 

SAUDE contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial em razão da Súmula n. 568/STJ (fls. 1000-1005).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim 

ementado (fl. 713):
 

Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer c/c 
indenizatória por dano moral pleiteando a autorização de 
procedimento de prostatectomia robótica. Sentença de 
procedência do pedido, condenando a ré ao ressarcimento 
das despesas com o procedimento, além de danos morais no 
importe de R$10.000,00 (dez mil reais). Inconformismo da 
ré. Conforme os documentos que instruem a inicial (fls. 
15/18), o autor era portador de carcinoma de próstata, 
sendo indicada a realização de prostatectomia radical 
robótica em razão da agressividade da doença e da idade do 
demandante. A ré defende em seu recurso que a negativa é 
lícita, baseada na exclusão contratual dos procedimentos e 
medicamentos não incluídos no rol da ANS. Conforme 
entendimento da Terceira Turma do STJ e desta Câmara, o 
referido rol é exemplificativo, e não exaustivo, pois colhe-
se da Resolução Normativa nº 428/2017 que “constitui a 
referência básica para cobertura mínima obrigatória da 
atenção à saúde nos planos privados de assistência à 
saúde, contratados a partir de 1º de janeiro de 1999, e 
naqueles adaptados conforme a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998”, de modo que não é lícita a negativa de cobertura 
de procedimento prescrito pelo profissional que assiste o 
paciente, como essencial para a melhora da saúde deste, no 
tratamento de moléstia que não é excluída da cobertura 
contratual. Essa conduta da recorrente é abusiva, e a 
cláusula contratual em que se embasa, além de não ter sido 
corretamente apresentada por meio do contrato assinado 
pelo autor, é nula, pois restringe direito fundamental 
inerente à natureza do contrato, revelando-se 
excessivamente onerosa. Enunciados nº 340 e 211 do TJRJ. 
Quanto ao reembolso, não se trata de sentença extra petita, 
pois na inicial foi formulado pedido expresso para que a ré 
autorizasse e custeasse a internação do autor no Hospital 
Quinta D’Or, bem como os materiais necessários à cirurgia 
agendada, sendo certo que a “interpretação do pedido 
considerará o conjunto da postulação e observará o 
princípio da boa-fé” (art. 322, §2º, do CPC). O autor é 
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idoso, apresentava doença de alto risco e agressiva, sendo 
afirmado pelo médico que o tumor estava localizado, 
determinando a urgência em se realizar o tratamento para 
evitar a metástase (fl. 15). Portanto, além das razões 
apresentadas acima, considero que o artigo 35-C, inciso I, 
da Lei nº 9.656/98 ampara o pedido de ressarcimento 
integral das quantias pagas. No que diz respeito ao dano 
moral, resta caracterizado, a partir da indevida negativa de 
cobertura, em prejuízo ao tratamento do autor, já 
fragilizado pelo mal que o acometia, o que tem o condão de 
lesionar seus direitos de personalidade e justificar a 
condenação baseada na responsabilidade civil objetiva do 
fornecedor. Verbete nº 339 desta Corte. Quantum 
indenizatório fixado em patamar razoável, atendendo às 
peculiaridades do caso concreto, não comportando redução. 
Precedentes. Recurso a que se nega provimento.

 
Sem embargos de declaração.

Nas razões do agravo interno,  alega a parte agravante que recentemente a 

Quarta Turma do STJ decidiu que "o rol de procedimentos de planos de saúde, fixado 

pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), constitui uma cobertura mínima 

obrigatória taxativa, e não exemplificativa, dos procedimentos. Isso significa que, não 

havendo cláusula expressa em contrato que preveja determinada cobertura, valerá o rol 

mínimo." (fl. 1015).

Sustenta, outrossim, que "o usuário do plano de saúde tenha se sentido 

contrariado quando não teve sua pretensão de obter imediatamente autorização por esta 

Fundação, no caso em comento estão ausentes os requisitos caracterizadores da 

responsabilidade civil, uma vez que toda sua atuação se deu com base no normativo 

vigente, não ensejando assim, obrigatoriedade de cobertura." (fl. 1016).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 1051).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a parte agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Discute-se nos autos a obrigatoriedade de cobertura de procedimento fora 

do rol da ANS.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o plano de saúde pode 
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estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por 

profissional habilitado na busca da cura, sendo abusiva a cláusula contratual que exclui 

tratamento, procedimento ou material imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a 

vida do beneficiário, mesmo que ausente de previsão no rol de procedimentos da ANS. 

(AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

No julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 

entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser considerado 

meramente exemplificativo. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que 

a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à análise do dever de 

cobertura de medicamentos/procedimentos para o tratamento de câncer, em relação aos 

quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS (AgInt no REsp n. 1.949.270/SP, 

relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 

24/2/2022).

Assim, na hipótese de medicamento ou procedimento para o tratamento de 

câncer, esta Corte é firme no entendimento de que a ausência de previsão no rol da ANS 

não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o referido tratamento nos termos 

recomendados pelo médico com vistas à preservação da saúde do segurado se a doença é 

coberta contratualmente.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO. ÍNDOLE 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento 
para o tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, 
DJe de 24/5/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
4/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
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julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
descumprimento contratual por parte da operadora de 
saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento médico/hospitalar, somente enseja 
compensação por danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente, o que foi 
constatado pela Corte de origem no caso concreto.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
danos morais somente pode ser revisado em sede de 
recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o 
montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se 
mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos 
em decorrência da negativa de fornecer medicamento 
quimioterápico, tendo em vista o risco à saúde da paciente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.044.947/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA A 
EXAME ESSENCIAL AO DIAGNÓSTICO DO 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento e 
procedimentos para tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.661.657/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/9/2020, DJe de 
20/10/2020; AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; 
AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.899.786/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
3/5/2023.)
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Quanto à indenização por danos morais a jurisprudência desta Corte é firme 

no sentido de que "a recusa injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja 

danos morais em razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se 

encontra com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 

enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO. RADIOTERAPIA. 
PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é 
assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; 
AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto por 
esta Corte, tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
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padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não 
ocorreu na hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da recusa 
indevida de cobertura do procedimento indicado pelo 
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete 
o segurado.
6. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 

AREsp n. 2.072.459/PE, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)
 
No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 

concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a parte 

agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero 

dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 

recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Por fim, não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo 

TJRJ em R$ 10.000,00.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
ANDRE MOREIRA GARCEZ DORIA - DF031051
WANDERLEYA DA COSTA VERAS - DF031998

AGRAVADO : VALDEMIR FREITAS GUEDES
ADVOGADOS : MARCELO FREITAS BRANDÃO - RJ062990

CAROLINE GIFFONI GONÇALVES CASTANHO TERRERI - RJ168375

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
ANDRE MOREIRA GARCEZ DORIA - DF031051
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WANDERLEYA DA COSTA VERAS - DF031998
AGRAVADO : VALDEMIR FREITAS GUEDES
ADVOGADOS : MARCELO FREITAS BRANDÃO - RJ062990

CAROLINE GIFFONI GONÇALVES CASTANHO TERRERI - RJ168375

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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